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 RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 46, de 4º de dezembro de 2017

Dispõe sobre alteração no Regulamento Específi co de 
Programa de Pós-graduação Stricto Sensu.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 
(CONSEPE) E REITOR DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRASÍLIA (UCB), no uso 
de suas atribuições estatutárias e considerando o Parecer nº 33/2017 da Câmara de 
Ensino, aprova a atualização do Regulamento do Programa de Pós-graduação Stricto 
Sensu em Direito.

REGULAMENTO GERAL DO CURSO DE 

PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM DIREITO

CAPÍTULO I 
Disposições Iniciais

Art. 1º Este Regulamento disciplina a organização e o funcionamento do Programa de 
Pós-Graduação em Direito (PPG-Dir) da Universidade Católica de Brasília (UCB).

Parágrafo único. O Programa de Pós-Graduação em Direito (PPG-Dir) é composto 
pelo Curso de Mestrado em Direito, doravante referido como Programa, Mestrado 
em Direito, Mestrado ou apenas Curso, e é regido, ainda, pelo Regulamento Geral 
dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Católica de Brasília 
(UCB), respeitadas as disposições constantes no Estatuto e no Regimento Geral da 
Universidade e na legislação vigente.

CAPÍTULO II 

Dos Objetivos do Programa

Art. 2º São objetivos gerais do Mestrado em Direito:
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I - capacitar docentes para os diferentes níveis de ensino, pesquisa, extensão e de 
outras atividades profi ssionais; 

II - contribuir para a construção de ambientes especializados e cooperativos de 
inovação para formação e capacitação de recursos humanos e a expansão do 
ambiente produtivo nacional.

Art. 3º São objetivos específi cos do Mestrado em Direito:

I - qualifi car os egressos para realizarem pesquisas que envolvam a intervenção do 
Estado no domínio econômico, em suas diversas formas, nos âmbitos nacional e 
internacional;

II - produzir e disseminar conhecimentos jurídicos, em conjunto com outras ciências, 
na perspectiva do desenvolvimento e da evolução social, visando contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa e equânime;

III - formar profi ssionais capazes de identifi car e de empregar conhecimentos científi cos, 
em especial os do Direito, com perspectivas inter e transdisciplinares, na identifi cação 
e solução de problemas jurídicos e sociais, tanto na pesquisa, como no ensino e em 
outras atividades jurídicas de maior complexidade;

IV - criar e fortalecer temas de pesquisas que respondam a necessidades regionais e 
ampliem o comprometimento institucional com o desenvolvimento econômico da região.

CAPÍTULO III

Da Organização do Programa

Art. 4º O Mestrado em Direito tem modalidade acadêmica e conduz à obtenção do 
título de Mestre em Direito.

Parágrafo único. O Mestrado em Direito, com área de concentração em Direito, 
Justiça, Instituições e Desenvolvimento, possui duas linhas de pesquisa: 

I - LINHA 1: Direito, Estado, Tributação e Desenvolvimento, que tem por objeto 
de estudo a concretização das políticas de Estado e a promoção do desenvolvimento 
econômico e social, com base na perspectiva da arrecadação dos tributos, com 
destaque para a questão regulatória (extrafi scalidade), as inter-relações com os 
setores organizados da sociedade e a interconectividade com o ambiente internacional, 
por um lado e, por outro, a gestão dos recursos públicos de forma equitativa e 
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economicamente efi ciente.

II - LINHA 2: Direito, Ciências, Instituições e Desenvolvimento, que tem por objeto 
de estudo o Direito nas suas próprias dimensões, o Direito sob a ótica da análise 
econômica e comportamental, incluindo Direito Financeiro, Responsabilidade Fiscal e 
Efi ciência da Gestão Pública e Terceiro Setor, bem como questões atinentes à proteção 
do futuro, como saúde, educação, segurança, meio ambiente, ciências, tecnologias e 
sustentabilidade.

O Mestrado em Direito compreende:

I - aulas;

II - estudos individuais e em equipe;

III - pesquisas, seguindo as linhas estabelecidas;

IV - seminários;

V - estudos de tópicos especiais avançados;

VI - estágios, incluindo o estágio-docência em curso de graduação;

VII - atividades que integrem estudantes de graduação;

VIII - ações que integrem os estudantes do Mestrado em atividades de extensão e de 
inserção econômica e social;

IX - outras atividades, desde que aprovadas pelo coordenador do Mestrado, ouvido o 
respectivo colegiado.

Art. 5º O número de créditos do Mestrado em Direito é 36 (trinta e seis), assim 
distribuídos: 

I -  8 (oito) créditos em disciplinas gerais obrigatórias;

II -  8 (oito) créditos em disciplinas específi cas da linha e obrigatórias; 

III -  12 (doze) créditos em disciplinas optativas;

IV -  8 (oito) créditos referentes à qualifi cação e à defesa da dissertação.

Parágrafo único. O estudante regular pode requerer ao coordenador do Mestrado 
autorização para cursar disciplinas além dos 28 (vinte e oito) créditos previstos neste 
artigo, devendo pagá-las separadamente.

Art. 6º O estudante deve integralizar 60 (sessenta) horas de atividades complementares, 
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divididas, de maneira proporcional, pelo número de semestres cursados até a defesa 
da dissertação.

Art. 7º São consideradas atividades complementares aquelas que, paralela e 
concomitantemente às atividades ordinárias do Mestrado em Direito, permitem 
enriquecer a formação do estudante, por meio da diversifi cação de experiências dentro 
e fora do ambiente universitário, preparando-o para a conquista do título de Mestre em 
Direito e cumprimento dos seus objetivos.

Art. 8º São atividades complementares, dentre outras:

I - artigos completos publicados em periódicos;

II - artigos aceitos para publicação, livros e capítulos de livros; 

III - atividades integradas com os estudantes de graduação e atividades de extensão; 

IV - disciplinas extracurriculares de cursos de Mestrado em Direito e disciplinas optativas 
integrantes do currículo do Mestrado em Direito da UCB, cursadas além do mínimo de 
créditos exigidos, completas e com aprovação;

V - divulgação de trabalhos acadêmicos em redes sociais, websites e blogs;

VI - editoração de revistas, revisão de artigos para periódicos, revisão de projeto para 
agência de fomento;

VII - estágio;

VIII - pareceres, sentenças e relatoria de acórdãos; 

IX - direção de documentários jurídicos em vídeo; 

X - outra produção técnica; 

XI - orientação de trabalho de conclusão de curso de graduação, participação em banca 
de trabalho de conclusão de curso de graduação; 

XII - presença/participação em eventos jurídicos, entrevistas, mesas redondas, 
programas e comentários na mídia, seminários, palestras, conferências, congressos, 
simpósios, sessões de defesa de dissertação de Mestrado e de tese de Doutorado; 

XIII - projeto de extensão aprovado, relatório de pesquisa; 

XIV - projetos e programas de pesquisa aprovados; 

XV - texto em jornal ou revista (magazine); 
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XVI - trabalhos publicados em anais de eventos, apresentação de trabalho e palestra, 
prefácio, posfácio e outra produção bibliográfi ca.

Art. 9º A integralização da carga horária de atividades complementares deve ser 
realizada de maneira gradual e equitativa ao longo dos períodos do Curso. 

Art. 10. As atividades complementares devem ser comprovadas, documentalmente, 
na Coordenação do Mestrado, até o último dia letivo de cada semestre, com envio 
eletrônico ou entrega pessoal, salvo a disposição do § 1º deste artigo.

§ 1º A integralização das atividades complementares é pré-requisito para a defesa da 
dissertação.

§ 2º Cabe ao orientador acompanhar a integralização das atividades complementares, 
compatibilizando o objetivo da pesquisa com o conteúdo das modalidades previstas no 
artigo seguinte.

Art. 11. Os limites máximos de aproveitamento de horas por modalidade de atividade 
complementar são:

Modalidades Máximo

1) Artigos completos publicados em periódicos, artigos aceitos 
para publicação, livros e capítulos (10h cada). 40 horas

2) Atividades integradas com os estudantes de graduação e 
atividades de extensão (10h cada). 30 horas

3) Disciplinas extracurriculares. 30 horas

4) Disciplinas optativas integrantes do currículo, cursadas além 
do mínimo de créditos exigidos. 30 horas

5) Divulgação de trabalhos acadêmicos em redes sociais, 
websites e blogs (2h cada). 20 horas

6) Editoração de revistas, revisão de artigos para periódicos, 
revisão de projeto para agência de fomento (5h cada). 30 horas

7) Estágio (10h por semestre). 40 horas

8) Pareceres, sentenças, relatoria de acórdãos, direção de 
documentários jurídicos em vídeo, outra produção técnica, 
orientação de Trabalho de Conclusão de Curso de graduação, 
participação em banca de trabalho de conclusão de curso de 
graduação (2h cada).

30 horas
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Modalidades Máximo

9) Presença/participação em: eventos jurídicos, entrevistas, 
mesas-redondas, programas e comentários na mídia, 
seminários, palestras, conferências, congressos, simpósios 
(carga horária documentada); defesa e apresentação de 
dissertação de Mestrado (até 2h cada) e de tese de Doutorado 
(até 3h cada), dentre outros.

30 horas

10) Projetos e programas de extensão aprovados (10h cada). 30 horas

11) Projetos e programas de pesquisa aprovados (10h cada). 30 horas

12) Texto em jornal ou revista (magazine), trabalhos publicados 
em anais de eventos, apresentação de trabalho e palestra, 
prefácio, posfácio e outra produção bibliográfi ca (5h cada).

30 horas

13) Outras atividades complementares (5h cada, sujeitas 
à avaliação do coordenador do Curso, com carga horária 
comprovada).

30 horas

Parágrafo único. Para fi ns de validação da carga horária total, o estudante deve 
distribuir as atividades complementares, em, no mínimo, duas das modalidades 
dispostas no quadro acima, sendo obrigatória, para todos, a elaboração e publicação 
de artigo em periódico com classifi cação Qualis B2 ou superior.

Art. 12. O aproveitamento, a validação e o registro das horas complementares devem 
ser requeridos por meio de formulário próprio, endereçado à Coordenação do Mestrado 
e devidamente acompanhado de cópia dos documentos comprobatórios, a fi m de 
compor um portfólio do estudante.

Art. 13. A comprovação das atividades complementares é por meio dos documentos 
estabelecidos no quadro abaixo:

Modalidades Comprovação

Disciplinas extracurriculares
Currículo/histórico escolar ofi cial e 
ementa, caso tenha sido cursada em 
outra IES

Disciplinas optativas integrantes do 
currículo cursadas além do mínimo 
de créditos exigidos

Currículo/histórico escolar ofi cial

Projetos e programas de pesquisa Declaração ou certifi cado de participação
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Modalidades Comprovação

Projetos e programas de extensão Declaração ou certifi cado de participação

Eventos jurídicos, palestras, 
conferências, congressos, simpósios, 
orientação de Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC) e defesas e 
apresentações de dissertação de 
Mestrado e tese de Doutorado.

Declaração ou certifi cado de participação

Estágios

Declaração assinada pelo preceptor do 
estágio, contendo informações sobre 
início e fi m, horário das atividades, 
descrição das atividades desenvolvidas e 
carga horária total.

Trabalhos acadêmicos publicados 
(artigo científi co, livro, monografi a)

Inteiro teor da obra e comprovante da 
publicação

Outras atividades complementares Documento hábil

 § 1º A Secretaria do Mestrado em Direito confere a cópia com o original, quando a 
apresentação for presencial, e devolve esta última ao discente.

I - O estágio-docência com, no mínimo, 20 horas-aula de duração, realizado em curso 
de graduação, com o acompanhamento presencial do preceptor e a autorização prévia 
do coordenador do respectivo curso, constitui atividade complementar, salvo quando 
realizado, obrigatoriamente, por estudante bolsista.

Art. 14. Não são aproveitadas atividades complementares realizadas em período 
anterior àquele em que o aluno estiver matriculado, nem há transferência de horas de 
atividades complementares de um semestre para outro.

CAPÍTULO IV

Da Inscrição, Seleção, Admissão e Transferência

Art. 15. O processo seletivo é realizado por comissão indicada pelo coordenador do 
Mestrado em Direito, composta por, no mínimo, três docentes.

Art. 16. A seleção para o mestrado consta de prova escrita específi ca, prova de uma 
língua estrangeira, análise de currículo e entrevista.
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§ 1º  A prova de língua estrangeira avalia a capacidade de leitura e de compreensão 
de textos jurídicos.

§ 2º A prova de língua estrangeira é de competência de comissão específi ca defi nida 
pela Pró-Reitoria Acadêmica e instituída por meio de portaria.

§ 3º O candidato não aprovado no exame de língua estrangeira deve realizá-lo até o 
fi nal do segundo semestre letivo regular do Curso, contado da data da efetivação da 
primeira matrícula.

Art. 17. A concessão de bolsas a estudantes observa regulamentação específi ca a ser 
defi nida pela Pró-Reitoria Acadêmica, em concordância com o coordenador do Mestrado 
em Direito, cumprindo-se as exigências do(s) órgão(s) de fomento do benefício.

CAPÍTULO V 

Dos Requisitos Acadêmicos

Art. 18. Estudantes regulares que já fi zeram disciplinas em Cursos de Pós-Graduação 
Stricto Sensu podem obter aproveitamento de créditos, submetido o requerimento à 
análise e aprovação do coordenador do Curso, observadas as seguintes condições:

I - ter cursado a(s) disciplina(s) nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data da 
matrícula ou da aprovação no processo seletivo do Mestrado em Direito, observado o 
prazo do inciso IV deste artigo;

II - ter conteúdo programático e carga horária da(s) disciplina(s) cursada(s) equivalentes 
à(s) disciplina(s) do Curso de Mestrado em Direito;

III - ter obtido aprovação na(s) disciplina(s);

IV - requerer o aproveitamento até 30 dias a contar da matrícula no Mestrado em 
Direito da UCB ou da aprovação na disciplina.

§ 1º Aplicam-se as disposições deste artigo às:

I. disciplinas cursadas como aluno especial no Programa de Pós-Graduação em Direito 
da UCB, até 20 (vinte) créditos.

II. disciplinas cursadas em Programas externos de Pós-Graduação Stricto Sensu 
autorizados pela Capes/MEC, com nota equivalente ou superior à do Mestrado em 
Direito da UCB, até 8 (oito) créditos.
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§ 2º Não é permitido aproveitamento dos componentes curriculares de qualifi cação, 
defesa e atividades complementares.

Art. 19. Para submeter-se ao Exame de Qualifi cação, além do projeto da dissertação a 
ser desenvolvida, o estudante deve depositar artigo científi co de qualidade publicável 
sobre tema pertinente a uma das linhas de pesquisa do Mestrado em Direito, devidamente 
aprovado pelo seu orientador, que possa ser publicado em revista do PPG-Dir ou em 
outro periódico com, pelo menos, Qualis B2.

Parágrafo único. O artigo científi co mencionado no caput pode ser elaborado em 
coautoria com o orientador. 

Art. 20. As Bancas Examinadoras são presididas pelo Orientador e seguem o seguinte 
roteiro, tanto na qualifi cação quanto na defesa da dissertação:

I - exposição oral pelo estudante: tempo máximo de 30 (trinta) minutos; 

II - arguição por cada um dos examinadores: tempo máximo de 30 (trinta) minutos; 

III - respostas por parte do estudante: tempo máximo de 30 (trinta) minutos.

Art. 21. O título de Mestre em Direito é conferido ao estudante que:

I -  completar os créditos obrigatórios e optativos; 

II -  integralizar as horas complementares;

III -  submeter à publicação um artigo em periódico Qualis B-2 ou superior;

IV -  for aprovado no Exame de Qualifi cação;

V -  tiver sua dissertação aprovada por Banca Examinadora; 

VI -  entregar a dissertação em sua forma defi nitiva em arquivo digital, incorporando, 
quando for o caso, as modifi cações exigidas pela Banca Examinadora.

CAPÍTULO VI

Dos Orientadores

Art. 22. O estudante, ao se matricular no Mestrado em Direito, passa a ter um 
orientador.

§ 1º É admitida a coorientação desde que haja concordância do orientador e sejam 



Anexo da Resolução n.º 46/2017 - Consepe/UCB

Página 13 de 14

observadas as diretrizes institucionais, considerando-se, ainda, as recomendações 
da Capes/MEC.

§ 2º O coorientador pode ser oriundo de outro Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu da UCB ou de outra Instituição de Ensino Superior, nacional ou estrangeira, 
após aprovação do coordenador do Mestrado em Direito. 

§ 3º Essa admissão está condicionada:

I - à assinatura do termo de adesão a serviço voluntário, estabelecido pela Resolução 
CONSEPE nº 02/2008, de 26 de março de 2008;

II - à admissão de reciprocidade por parte do Curso ou da instituição de origem do 
convidado, e

III - ao preenchimento dos demais requisitos deste Regulamento.

Art. 23. A mudança de orientador é admitida mediante requerimento escrito do estudante 
e/ou do orientador originário ao coordenador do Mestrado, que decide sobre o pleito e 
designa um substituto quando houver justo motivo para deferir o pedido.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Finais

Art. 24. O docente do Mestrado em Direito deve integralizar, no quadriênio do ciclo 
avaliativo da CAPES, pelo menos 600 (seiscentos) pontos de produção bibliográfi ca, 
na proporção de, no mínimo, 3 (três) publicações por ano, sendo, preferencialmente, 1 
(uma) em periódicos Qualis A1 ou A2 e 2 (duas) em periódico Qualis B1.

§ 1º  Além da produção bibliográfi ca, o docente deve integralizar, anualmente, no 
mínimo, 12 (doze) produtos a título de produção técnica. 

§ 2º  O docente deve atualizar o seu currículo Lattes, no mínimo, trimestralmente, ou 
nas oportunidades solicitadas pela Coordenação do Programa.

§ 3º  Cabe ao coordenador do Programa acompanhar a produção bibliográfi ca e técnica 
dos docentes.

Art. 25. Os docentes do Mestrado coordenam as atividades dos orientadores dos 
Trabalhos de Conclusão do Curso de graduação em Direito e revisam os artigos 
científi cos produzidos pelos discentes a esse título, visando, em conjunto com eles, 
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orientadores e orientandos, à publicação.

§ 1º  Os alunos do Curso de Mestrado podem participar das atividades previstas no 
caput deste artigo, que podem ser consideradas atividades complementares nos termos 
deste regulamento.

§ 2º  Além das disciplinas regulares que lhes são atribuídas individualmente, os 
docentes do Mestrado lecionam, compartilhadamente, conteúdos de disciplinas do 
curso de graduação em Direito designadas pelo seu coordenador, na forma defi nida 
pelo respectivo Núcleo Docente Estruturante.

Art. 26. Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos pela Pró-Reitoria 
Acadêmica, cabendo recurso ao Consepe.

Art. 27. Este Regulamento entra em vigor após sua aprovação pelo Consepe, 
observadas as demais formalidades legais, revogadas as disposições em contrário.


